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    Foi com enorme honra e satisfação que recebi o convite para me associar à publicação desta obra, redigida por Francisco Edison Sampaio. Não é segredo que conheço profundamente o trabalho científico que aqui é apresentado, dado que acompanhei toda a sua construção durante o período em que decorreu a pesquisa. Desde muito cedo ficou patente a enorme motivação e empenho que o autor demonstrou em estruturar a pesquisa, bem como o seu vínculo incondicional à saúde do trabalhador, o qual revela uma dimensão ética assinalável. É pertinente lembrar que a possibilidade que o trabalhador tem para poder expressar a sua subjetividade permite tecer um mecanismo protetor da saúde. Não podemos ignorar que cada trabalhador transporta consigo todos os desejos e ambivalências, todos os conflitos internos que decorrem da sua história de vida, todas as aspirações e motivações, todas as hesitações perante os obstáculos encontrados, todo o sofrimento que resulta das dificuldades impostas - e incontornáveis - pelo trabalho real, mas também todo o prazer que resulta de quando consegue ultrapassar as incertezas/arduidades laborais e obter o sucesso nos objetivos que se propôs alcançar.




    O livro que agora tem na sua frente apresenta uma extraordinária reflexão sobre o absenteísmo por doença entre servidores públicos legislativos no Brasil, que exercem a sua atividade ocupacional no Senado Federal, na Câmara dos Deputados e na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. Levar adiante esta pesquisa, sobre um tema pouco estudado nessa população, foi um enorme desafio, que implicou muita persistência por parte do autor, tendo em conta os inúmeros obstáculos e dificuldades que teve de ultrapassar, incluindo a própria pandemia de COVID-19. O processo de adoecimento implica sempre a presença de riscos laborais, os quais se constituem como uma espécie de antecâmara para esse mesmo adoecimento. O estudo acerca dos riscos ocupacionais no mundo hodierno é sempre um trabalho meritório, particularmente quando se debate os riscos psicossociais (os quais são pouco considerados nas instituições), sabendo que são esses mesmos riscos - agora em sentido lato do termo - que irão ter um impacto potencialmente negativo na saúde do trabalhador, bem como nas múltiplas dimensões associadas à qualidade do desempenho.




    Os temas aqui debatidos encontram-se numa encruzilhada de saberes - nesta obra muito bem articulados - que interessam a profissionais de áreas tão distintas como: ergonomistas, engenheiros, gestores, médicos, sociólogos, psicólogos ou servidores públicos em geral.




    O conteúdo deste livro corresponde, no essencial, à reprodução da análise da informação recolhida no estudo supramencionado, no qual foram aplicadas um conjunto que técnicas que permitiram uma aprofundada compreensão da realidade concreta desses trabalhadores. Assim, foi possível identificar diversos problemas de saúde e algumas patologias associadas ao trabalho, a partir de uma ligação às licenças médicas, considerando que existe um caráter multifatorial da relação absenteísmo-doença. As análises detalhadas realizadas pelo autor revelarm que na gênese dos afastamentos encontram-se diversos preditores, sobretudo, os distúrbios musculoesqueléticos e os transtornos mentais e comportamentais.




    Apesar da conjuntura socioeconómica atual aparentar algum alheamento às preocupações com a saúde do trabalhador, que têm sempre por base as condições de trabalho e a organização do trabalho efetivas, isso torna mais visível a necessidade de restruturação dos organismos públicos, no sentido de proporcionar aos trabalhadores um ambiente de trabalho seguro, digno e que promova a saúde física e mental. É indiscutível que os sistemas de gestão exercem uma poderosa influência sobre o ambiente psicossocial dos trabalhadores e, em certos casos, infelizmente, na degradação da sua qualidade de vida. A pesquisa realizada por Francisco Edison Sampaio é um contributo significativo para que seja possível caminhar na compreensão dos aspectos negativos relacionados ao trabalho, no sentido de o transformar (no sentido positivo do termo).




    A extraordinária obra que o leitor tem agora na sua posse, é um contributo notável para analisar, compreender e ajudar a melhorar as condições de trabalho e de saúde dos servidores das Casas Legislativas. O assunto é discutido de modo cirúrgico, mas com uma enorme riqueza na sua abordagem, a partir de um amplo olhar de perspectivas teóricas e empíricas. Desejamos que o leitor aproveite da melhor forma o conjunto de conhecimentos que aqui são disponibilizados, em prol dos servidores públicos legislativos do Brasil. Afinal, esses profissionais bem merecem o esforço e a dedicação que o autor desenvolveu na elaboração desta obra. Desejo a todos, boa leitura e boa aprendizagem!


  




  

    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO




    1.1. ABSENTEÍSMO LABORAL





    Embora não haja uma convergência absoluta, o termo absenteísmo laboral é utilizado para se referir às ausências de trabalhadores ao seu trabalho e, quando motivado por acidentes ou doenças com ou sem nexo com as suas atividades profissionais, é chamado de absenteísmo-doença. Essa modalidade de absenteísmo representa um enorme desafio, considerando os efeitos negativos que gera para os trabalhadores vitimados, especialmente os danos à saúde, perdas financeiras e problemas sociais; para as organizações públicas e privadas que sofrem perdas econômicas, redução da capacidade produtiva e passivos trabalhistas; para o governo, sobretudo no que se refere às despesas previdenciárias e, claro, para a sociedade, de um modo geral, que é a destinatária final de todos os custos.




    Enfrentar o absenteísmo-doença significa, sobretudo, combater de forma eficaz os acidentes e doenças do trabalho, os quais resultam, normalmente, de condições adversas no exercício das atividades profissionais, seja pelos perigos existentes, seja pela inexistência ou ineficácia de medidas de prevenção, além de fatores individuais e fatores externos ao trabalho. Essas anomalias laborais atingem a saúde dos trabalhadores, incapacitando-os de forma temporária ou permanente para o trabalho e, o mais grave, provoca a morte destes. De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), anualmente, acontecem cerca de 374 milhões de acidentes de trabalho não fatais, em todo o mundo, que resulta em pelo menos 4 dias de afastamento das atividades profissionais. Por outro lado, mais de 2,78 milhões de trabalhadores morrem, todos os anos, vítimas de acidentes ou doenças ocupacionais. O custo social dessa situação é incalculável e o custo econômico é estimado em 3,94% do Produto Interno Bruto global a cada ano (ILO, 2021).




    A Europa, de acordo com o (European Health Information Gateway, 2021) tem uma taxa média de absenteísmo, devido a doenças, de 11,5 dias por trabalhador por ano (d/t/a), no período compreendido entre os anos de 1970 e 2019. Suécia, com 19 d/t/a, em 2006; Alemanha, com 18,3 d/t/a, em 2017; Islândia, com 17,4 d/t/a, em 1996; Itália, com 17,2 d/t/a, em 1977; República Tcheca, com 16,3 d/t/a, em 2018; e Noruega, com 16 d/t/a, em 2019, apresentam os registros mais elevados de ausência no trabalho relacionada a doenças. Entre os países de economia mais fortes, o Reino Unido, com 4,4 d/t/a, em 2018 e Rússia, com 5,7 d/t/a, em 2017, destacam-se com os valores mais baixos de absenteísmo laboral.




    O Brasil acumulou, entre 2015 e 2019, um total de 2.934.155 acidentes de trabalho e, no mesmo período, 1.010.837 concessões de benefício auxílio-doença acidentário que corresponde à remuneração, da previdência social, de empregados afastados do trabalho devido a acidentes ou doenças ocupacionais com afastamentos superiores a 15 dias. Isto é, em média, 34% dos acidentes ou doenças resultaram em ausências laborais, consideradas a partir do décimo sexto dia. Registra-se, portanto, que nessa contabilidade absenteísta não constam os dias não trabalhados inferiores a 16 dias. Naturalmente, há sempre que se registrar que esses números refletem exclusivamente os casos notificados de acidentes ou doenças relacionadas ao trabalho de empregados com contrato de trabalho. Além disso, os dados relativos à sinistralidade envolvendo servidores públicos diz respeito aos servidores públicos federais, servidores públicos comissionados (temporários) e alguns órgãos ou administrações públicas que não possuem previdência própria. A maioria dos servidores públicos efetivos estão vinculados a sistemas previdenciários específicos de cada órgão, logo, fora dessa estatística referida.




    Em tempos de pandemia de Covid-19, o absenteísmo laboral torna-se mais intenso, considerando todas as medidas restritivas de prevenção da doença, bem como os acordos de lay-off (afastamentos temporários). No caso da União Europeia, as taxas mais elevadas de ausência ao trabalho, no primeiro trimestre de 2020, ocorreram na França (18,1%), Suécia (16,2%) e Áustria (15,0%) e as taxas mais baixas na Roménia (2,5 %), Malta (3,3%) e Bulgária (4,4%). Em comparação com o quarto trimestre de 2019, todos os Estados-Membros, exceto a Finlândia, experimentaram um aumento geral nas ausências ao trabalho. As ausências devido a despedimentos temporários aumentaram em todos os Estados-Membros para os quais existem dados disponíveis e aumentaram mais de dez vezes em França, Chipre e Espanha.




    1.2. ABSENTEÍSMO LABORAL NO SERVIÇO PÚBLICO





    A despeito dos aspectos históricos relativos à cultura, sistemas políticos e econômicos, os países têm se organizado de modo a constituir uma força especial de trabalho responsável pelo cumprimento de funções diversas, típicas de cada Estado. Essa força de trabalho, isto é, os servidores públicos, tem significativa representatividade no contingente total dos trabalhadores de cada nação. Em toda a Europa, o emprego governamental representou 16% do emprego geral, em 2016 (Portrait, 2018). Essa percentagem manteve-se estável entre 15% e 17% desde o ano 2000.




    No Brasil, ano de 2019, conforme dados do IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2021), existia um total de 10,89 milhões de servidores públicos, distribuídos entre os poderes executivo, legislativo e judiciário, com 10,23 milhões, 304,29 mil e 360,11 mil servidores, respectivamente. Esse contingente de servidores públicos representa cerca de 12% da força de trabalho ocupada no país. Segundo este Instituto de Pesquisa, o número de servidores públicos no Brasil tem decrescido nos últimos 8 anos, quando esteve sempre acima de 11 milhões de servidores, vindo a atingir seu maior quantitativo em 2014, com 11,45 milhões de funcionários públicos em todo o país. Essas oscilações são normais e, geralmente, estão associadas a políticas governamentais de restrição ao serviço público, combinadas com aposentadorias. Entretanto, os serviços públicos prestados aos cidadãos, com maior ou menor abrangência, parecem ser uma solução dos Estados Nacionais. Segundo Santi, Daniela; Barbieri e Cheade (2018) especialmente, após a segunda guerra mundial, o serviço público fortaleceu-se, quando a democracia permitiu que os trabalhadores e as classes médias aumentassem suas demandas por serviços sociais que fossem gratuitos e iguais para todos.




    No desenvolvimento de suas atividades, esses servidores públicos experimentam exposições ocupacionais a situações diversas, podendo haver a ocorrência de doenças e acidentes do trabalho, com consequências leves, graves e até mesmo a morte, a depender da gravidade das situações de perigo e da proteção existente. O afastamento de servidores públicos dos seus postos de trabalho em virtude de acidentes ou doenças relacionadas às suas atividades laborais tem merecido muitos estudos em praticamente todos os continentes. O interesse no estudo das ausências de servidores públicos está relacionado a aspectos diversos, notadamente aos índices elevados de afastamento, ao comprometimento da qualidade dos serviços prestados e ao impacto econômico para o Estado. A ausência de longo prazo devido a doenças obrigam os países membros da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), a gastar cerca de 2% do seu Produto Interno Bruto (PIB) em benefícios de invalidez e doença, (Negrini, Perron and Corbière, 2014).




    Existem vários trabalhos científicos direcionados ao absenteísmo no serviço público que apresentam dados significativos sobre a sua ocorrência e os seus impactos. Por exemplo, no serviço público australiano, os funcionários estavam ausentes aproximadamente 11,6 dias por ano em 2014-2015, custando milhões de dólares. No Canadá, os funcionários públicos tiveram ausentes dos seus postos de trabalho, em média, 11,52 dias por ano, entre 2011 e 2012, e o absenteísmo custou ao governo aproximadamente US $ 871 milhões em salários perdidos somente em 2013 (McGrandle and Ohemeng, 2017). Em cenários atípicos, como o vivenciado desde o ano de 2020 devido à crise sanitária provocada pela pandemia da Covid-19, o absenteísmo se faz muito mais intenso e provoca efeitos ainda mais negativos para a sociedade, de um modo geral.




    No Brasil, esse fenômeno tem merecido alguns estudos, especialmente envolvendo governos estaduais e municipais. Na prefeitura de Goiânia, Estado de Goiás, entre os anos de 2005 e 2010, foram concedidas 40.578 licenças certificadas para tratamento de saúde a 13.408 servidores numa população média anual de 17.270 pessoas, o que resultou em 944.722 dias de absenteísmo (De Melo Leão et al., 2015). No Estado de Santa Catarina, no período 2010-2013, considerando-se todas as patologias, foram registradas 79.306 licenças de tratamento de saúde, dentre as quais 40,14% eram decorrentes de transtornos mentais e comportamentais (Baasch, Trevisan and Cruz, 2017). Um estudo realizado com 5.646 funcionários da prefeitura de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, revelou que as morbidades musculoesqueléticas diagnosticadas, de um lado, e depressão/ansiedade, percepção de cansaço mental e transtorno mental comum, de outro lado, foram significativamente associadas ao absenteísmo-doença. (Rodrigues et al., 2013).




    Os dados relativos aos acidentes e absenteísmo laboral no âmbito da administração pública no Brasil não permitem uma percepção mais detalhada, entretanto, a partir de dados compilados do Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho da Secretaria da Previdência do Ministério da Economia, no período de 2015 a 2019, foram registrados um total de 85.603 acidentes com servidores públicos, que resultaram em 34.987 conceções de auxílio-doença referentes aos afastamentos das atividades laborais superiores a 15 dias (Secretaria de Previdência Brasil, 2019). Portanto, as ausências, nesse período, iguais ou superiores a 16 dias representaram 41% dos acidentes e doenças de nexo causal com o trabalho, índice maior do que o verificado para os afastamentos de trabalhadores da iniciativa privada (34%).




    O estudo do absenteísmo tem sido favorecido pelo interesse de uma ampla variedade de disciplinas acadêmicas, incluindo as seguintes: psicologia, sociologia, administração, medicina, reabilitação, economia, ergonomia, enfermagem, direito, saúde pública e relações industriais. Cada uma dessas disciplinas tem suas metodologias específicas, fontes de dados e níveis de análise que operam de maneira complementar para esclarecer a natureza do absenteísmo (Johns, 2003).




    Normalmente, as pesquisas sobre o absenteísmo de servidores públicos estão direcionadas para as áreas de prestação direta de serviços à comunidade, com destaque para saúde e educação. Em artigo de revisão, Santi, Daniela; Barbieri e Cheade (2018) apresentam os trabalhos realizados sobre o absenteísmo de servidores públicos no Brasil entre 2007 e 2015. Em nenhum dos oitos estudos analisados as atividades legislativa e judiciária foram objeto das investigações.




    Muito certamente, as áreas da saúde, educação e segurança pública apresentam um potencial mais elevado de adoecimento de servidores em vista do conteúdo da atividade e das condições nem sempre favoráveis de execução das tarefas. Entretanto, o potencial patológico do trabalho está presente em toda e qualquer atividade laboral. O conteúdo e a natureza das atividades somados às condições ambientais e organizacionais do trabalho podem determinar as situações de perigo e o grau de risco de acidentes e doenças ocupacionais que podem ter o absenteísmo como desfecho.




    Historicamente, os servidores públicos brasileiros foram excluídos de políticas de proteção de sua integridade física e psíquica pela inexistência de ações de prevenção de acidentes e doenças do trabalho. Só mais recentemente, nos últimos 15 anos, é que alguns órgãos públicos (prefeituras, governos estaduais e alguns órgãos federais) passaram a instituir programas ou políticas dirigidas para essa área. Isso tem ocorrido, entretanto, a partir de iniciativas isoladas, sem refletir uma ação coordenada, geral, do serviço público no país, que seja capaz de instituir uma concepção integrada de segurança e saúde ocupacional para o setor.




    Essa fragilidade do serviço público em matéria de segurança e saúde ocupacional traduz-se inclusive na pouca existência de informações sobre acidentes, adoecimento e o absenteísmo de seus servidores. Os poucos registros existentes sobre a sinistralidade laboral desses trabalhadores e os estudos realizados, até o momento, indicam que os Transtornos Mentais e Comportamentais (TMC) e as doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo são as causas principais dos afastamentos de servidores (Santi, Daniela; Barbieri and Cheade, 2018).




    Não há dúvidas de que o exercício das atividades profissionais no âmbito da administração pública sujeita os servidores a riscos ocupacionais, como ocorre no setor privado. Entretanto, esses trabalhadores, no caso brasileiro, não têm merecido a atenção necessária em matéria de SST. Por outro lado, as pesquisas acadêmicas dirigidas a esse setor, especificamente, relativas ao estudo do absenteísmo-doença, têm se concentrado nas atividades do poder executivo, notadamente, nas áreas da saúde, educação e segurança pública. Muitas dessas investigações, inclusive, fazem uma abordagem descritiva sem um aprofundamento desejável dos possíveis preditores desse fenômeno laboral. Nesse contexto, a investigação do absenteísmo-doença de servidores públicos do poder legislativo, em que predomina certa aridez investigativa, pode significar uma importante contribuição para o conhecimento de sua dinâmica e o desenvolvimento de ações mais eficazes de gestão da segurança e saúde ocupacional.




    1.3. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO





    Considerando o cenário, ora descrito, e a concentração dos estudos de absenteísmo no âmbito do serviço público dirigidos às atividades do poder executivo, propõem-se as seguintes questões de investigação:




    1.3.1. Quais os preditores patológicos mais relevantes do absenteísmo-doença de servidores públicos efetivos do poder legislativo no Brasil?




    1.3.2. Os preditores ocupacionais (fatores de riscos psicossociais e ergonômicos do posto de trabalho), os preditores sociodemográficos e os preditores individuais (doenças crônica/comorbidades, atividade física, segundo trabalho e trabalho doméstico) apresentam associação significativa com os preditores patológicos, bem como poder explicativo dos dias não trabalhados?




    A figura 1 é uma síntese da leitura dos problemas propostos para a investigação. Por esse diagrama, o absenteísmo é o desfecho direto de preditores patológicos diversos, os quais guardam associação com preditores sociodemográficos, ocupacionais e preditores individuais. Por outro lado, é possível avaliar o efeito de tais preditores em relação às ausências dos servidores públicos de modo a estimar os seus impactos nos dias não trabalhados em vista da incapacidade laboral adquirida.
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    Figura 1: Diagrama da questão de investigação




    Neste modelo investigativo, o absenteísmo (desfecho) tem o status de variável dependente em relação às variáveis pertencentes aos preditores patológicos que, por sua vez, apresentam-se como variável dependente relativamente às variáveis do grupo dos preditores ocupacionais, individuais e sociodemográficos. Desse modo, todos os elementos que constituem os quatro preditores considerados na investigação assumem a condição de variáveis independentes em referência ao absenteísmo-doença.




    1.4. OBJETIVO GERAL





    Realizar estudo analítico do absenteísmo-doença de servidores públicos do poder legislativo, considerando fatores de riscos do meio ambiente do trabalho.




    1.5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS





    i. Caracterizar, de forma geral, as Casas Legislativas envolvidas na pesquisa, especialmente no que se refere a missão, atuação, estrutura organizativa, número de servidores;




    ii. Descrever os dados de absenteísmo dos órgãos públicos, bem como realizar análises destes, por meio de tratamento estatístico que permita a inferência sobre a sua ocorrência;




    iii. Caracterizar o perfil sociodemográfico dos afastamentos de modo a caracterizar o absenteísmo a partir de fatores individuais, como gênero, idade, estado civil, tipo de ocupação, antiguidade no trabalho, dentre outros;




    iv. Identificar e classificar as causas diretas dos afastamentos dos servidores dos seus postos de trabalho, bem como calcular a prevalência dos determinantes do absenteísmo;




    v. Avaliar os riscos do meio ambiente do trabalho (fatores de riscos psicossociais e ergonômicos), de modo a identificar a possível conexão destes com as patologias e os distúrbios diversos, responsáveis pelo absenteísmo dos servidores;




    vi. Avaliar o posto de trabalho na condição de preditor de natureza ergonômica das patologias e distúrbios musculoesqueléticos registradas como motivo direto do absenteísmo-doença;




    vii. Avaliar a condição individual de saúde dos servidores participantes da investigação, por meio do índice de comorbidades, e verificar sua associação com os preditores patológicos do absenteísmo-doença.


  




  

    CAPÍTULO 2 – REVISÃO DA LITERATURA




    Consta neste capítulo uma revisão literária dos assuntos pertinentes à temática tratada no estudo sobre o absenteísmo-doença de servidores públicos do poder legislativo no Brasil, considerando a questão de investigação proposta. Nesse sentido, serão abordados os seguintes tópicos: a) absenteísmo laboral; b) perigos e riscos; c) riscos ergonômicos; d) riscos psicossociais e e) comorbidades.




    2.1. RISCO, PERIGO E FATOR DE RISCO





    O termo risco é uma categoria conceitual de construção histórica bastante diversa, o que permite considerá-lo como um vocábulo polissêmico. Embora, na atualidade, haja uma convergência significativa quanto ao seu conceito, isso não reflete um consenso absoluto. Por outro lado, o seu emprego associado ao termo perigo e à expressão fatores de riscos, com frequência, gera muita controvérsia.




    Muitos estudos afirmam que a noção de risco surgiu no final da Idade Média e início do século XVI, num período pautado pelas viagens marítimas. Em uma primeira fase, esse conceito estaria associado às forças divinas e da natureza, nas quais os indivíduos não tinham um papel ativo e não influenciavam os eventos. Contudo, com a emergência da modernidade, o avanço da industrialização e do conhecimento científico no século XVII, a noção de risco passa a ser uma consequência da própria racionalidade científica, que se preocupa em quantificar os fenômenos com o intuito de os prever (Dias, 2016).




    No ano de 1986, a obra de Ulrich Beck, Sociedade de Risco, propõe que na modernidade tardia, a produção social de riqueza é acompanhada sistematicamente pela produção social de riscos. Logo, aos problemas e conflitos distributivos da sociedade da escassez sobrepõem-se os problemas e conflitos surgidos a partir da produção, definição e distribuição de riscos científicos, tecnologicamente produzidos (Beck and Nascimento, 2010). Segundo Areosa e Neto (2014), Beck defende que o desenvolvimento da ciência e da tecnologia permitiu o progresso econômico das sociedades ocidentais, mas, também o aparecimento e valorização pública de novos riscos.




    Para Giddens e Fiker (1991), a modernidade é caracterizada por uma profunda mudança na relação do homem com o mundo físico, especialmente no que se refere aos setores industrializados. Em tal contexto, os perigos enfrentados pela sociedade serão principalmente os gerados por esse novo padrão de relacionamento homem-ambiente. Naturalmente, que os chamados fenômenos naturais, a exemplo de ciclones e terremotos, continuam a ser perigos importantes para o homem, entretanto, somam-se a estes aqueles provocados pelo próprio homem, em decorrência do seu modo de viver.




    Baruki (2018) acredita que a obra Sociedade do Risco, de Ulrich Beck, fomentou ainda mais o interesse de outros autores e pesquisadores na temática do risco. Para ela, a ideia apresentada na referida obra, de que, na modernidade avançada, a riqueza produzida é sistematicamente acompanhada da produção de riscos, alinha-se de forma coerente com a leitura sobre os riscos psicossociais, já que é notável a importância crescente dessa categoria ocupacional de risco no adoecimento dos trabalhadores, em vista das transformações no modo de produção atual. A autora refere o risco enquanto categoria conceitual, que se consolida a partir do momento em que o homem aceita a possibilidade de controle sobre o futuro, isto é, quando o risco passa a ser mensurável. Por outro lado, fator de risco é compreendido como a característica ou circunstância que interfere na probabilidade de ocorrência de um evento.




    Ao abordar a diferença entre risco e perigo, Serrano (2009) faz referência ao termo riscum, um neolatinismo que estaria associado às ideias de risco, perigo e fortuna, surgido não antes de meados do século XVI e cuja origem seria ignorada (árabe, talvez). Por volta do ano 1.500, segundo o autor, os observadores precisaram introduzir o conceito de risco para caracterizar situações que se supunha, à época, que não estavam bem caracterizadas pelos termos muito antigos, como sorte, perigo, acaso ou medo. Para o autor, o surgimento tardio do vocábulo não significava ausência de consciência do risco e isso pode ser comprovado com a existência de normas legais para a cobertura de eventuais perdas, nas transações comerciais do comércio marítimo, da época, embora ainda persistisse o entendimento de dano como castigo divino.




    O termo risco é próprio da modernidade e o seu cálculo deixa de se apoiar na noção de castigo ou de arrependimento e passa a refletir o modo como o homem realiza as suas ações, as quais podem oferecer riscos de perdas e danos. Tal compreensão só é possível em uma sociedade que se assume como responsável pelos acontecimentos que decorrem de sua própria dinâmica e não atribua à Deus tal responsabilidade. Nesse sentido, é muito mais coerente as coberturas monetárias por eventuais danos provocados por eventos diversos, que é chamada providência divina (Serrano, 2009).




    De acordo com Gondim (2007), os primeiros registros de uso do termo risco aconteceram por volta do século XIV, no catalão espanhol, com o significado de fatalidade, sorte ou azar. Até aquele momento, o vocábulo era ausente nos dicionários dos idiomas grego, árabe e no latim clássico. Segundo a autora, foi somente nos séculos XVI e XVII que a palavra risco é adotada formalmente pelas línguas anglo-saxônicas e latinas como o equivalente à possibilidade de eventos vindouros, o que foi considerado como algo histórico, pois o futuro deixava de ser visto como uma espécie de mistério divino, admitindo-se, agora, sua previsão e, de certa forma, seu controle. Tal entendimento é reafirmado na obra “O Desafio aos Deuses” de Peter L. Bernstein, 1997, citada pela autora, nos seguintes termos:




    A ideia revolucionária que define a fronteira entre os tempos modernos e o passado é o domínio do risco, portanto, a noção de que o futuro é mais que um capricho dos Deuses e de que homens e mulheres não são passivos diante da natureza. Até os seres humanos descobrirem como transpor essa fronteira, o futuro era um espelho do passado ou o domínio obscuro de oráculos e adivinhos que detinham o monopólio sobre o conhecimento de eventos previstos (Gondim, 2007, p. 87).




    Na visão de Gondim (2007), na atualidade, a noção de risco é aceita e utilizada globalmente. Entretanto, a percepção das situações de perigo não é uniforme, variando entre os indivíduos e entre regiões ou países, resultando daí múltiplos entendimentos e significados a seu respeito, o que, naturalmente, irá determinar também a forma de relacionamento ou convivência das pessoas com aquilo que se identifica como perigoso e que representa riscos de danos. Assim, segundo a autora, há que se diferenciar uma ameaça à saúde (health hazard) de um risco à saúde (health risk). A primeira ameaça diz respeito àquilo que pode provocar, efetivamente, qualquer tipo de dano à saúde das pessoas (patologias físicas e mentais), já o risco refere-se à probabilidade de que tal dano venha a se concretizar. Por fim, a autora alerta que por mais que se reduza o risco, este nunca será zero, o que significa que haverá, sempre, uma probabilidade de danos, ainda que residualmente.




    No entendimento de Díaz (2018), o perigo representa um potencial de dano coletivo ou individual, que pode se concretizar pela exposição dos trabalhadores a situações perigosas, sendo o risco uma medida quantificável de probabilidade quanto à efetivação do dano. Ao tratar de análise de risco, na perspectiva da engenharia, Plattner (2005) o caracteriza de forma quantitativa e o define como um valor de dano esperado, passível de ser medido de forma objetiva. O dano, segundo o autor, é função da probabilidade e da gravidade de um evento, podendo se apresentar com magnitude variada.




    O HSE – Health Safety Executive – órgão executivo de segurança e saúde do Reino Unido, ao abordar o gerenciamento de riscos no trabalho, de forma direta, afirma que “perigo é o que pode causar lesões ou doenças, enquanto risco representa a probabilidade de alguém sofrer um dano e o quanto este pode ser grave” (Health and Safety and Executive, 2020). Ou seja, o risco informa a probabilidade e a gravidade de uma doença ou uma lesão serem adquiridas por um indivíduo, resultante de uma exposição perigosa.




    A OSHA – Occupational Safety and Health Administration – organismo responsável pela gestão da segurança e saúde no trabalho, ligado ao Departamento do Trabalho dos Estados Unidos da América, em documento intitulado “Orientação para Determinação de Perigos”, para substâncias químicas, considera risco como a probabilidade de ocorrer um efeito adverso e perigo como a capacidade de uma substância causar um efeito adverso (OSHA, 2020).




    A organização Internacional do Trabalho (OIT), ao se referir a perigo e risco em uma publicação que trata da avaliação de riscos, se preocupou em estabelecer a diferenciação conceitual entre os termos, considerando haver um uso indiferenciado na linguagem cotidiana, o que no entendimento da entidade pode implicar em ambiguidades. Assim, registra o seguinte entendimento sobre tais categorias, in verbis:




    Hazard is anything that has the potential to cause harm, whether to the detriment of the health or safety of a person, or damage to property, equipment or the environment. The potential for harm is inherent in the substance, machine, or poor work practice etc.




    Risk is the chance or probability that a hazard will actually result in injury or illness or damage to property, equipment or the environment, together with an indication of how serious the harm could be, including any long-term consequences (ILO, 2013, p. 9).




    Vê-se pelo exposto que perigo (hazard) e risco (risk) têm significados bem diferentes, embora haja uma relação intrínseca entre esses dois termos. Perigo é associado a condições, situações ou circunstâncias potencialmente preditoras de danos a segurança e saúde das pessoas, danos materiais e ambientais. Por outro lado, risco é uma medida (qualitativa ou quantitativa) que traduz a probabilidade de um perigo ter como desfecho um dano, bem como a indicação do quão grave é tal dano, incluindo as consequências de longo prazo. Nesse sentido, segundo a OIT, risco é uma combinação da probabilidade de ocorrência de um evento perigoso com a gravidade da lesão ou dano causado por esse evento, podendo ser representado pela fórmula abaixo (ILO, 2013). Apenas para registro, o termo severity deve ser traduzido como gravidade e não severidade, embora alguns dicionários possam apresentar ambos os sentidos à palavra.




    Risk = severity of harm x probability of harm




    De acordo com a ILO (2013), ainda que os perigos sejam intrínsecos a uma determinada substância ou processo, os riscos não são, necessariamente, logo sua gradação irá depender da eficácia das medidas de controle aplicadas sobre as fontes de perigo. Por exemplo, os pesticidas são intrinsicamente perigosos (tóxicos) e o contato com tal substância, quando pulverizados, representa risco elevado à saúde. Porém, tecnicamente, é possível proteger os trabalhadores que lidam com esse produto, e, desta forma, manter o risco em níveis toleráveis. Portanto, situações com potencial de dano equivalentes podem apresentar níveis de riscos diferentes, a depender do tratamento dado às situações de perigo. Em regra, convive-se com os perigos e busca-se controlar o risco, já que o perigo, normalmente, é inerente às atividades laborais e sua eliminação, além de ser difícil, pode inviabilizar a atividade ou processo de trabalho. Por essa razão, a gestão de segurança e saúde no trabalho traduz-se, invariavelmente, em reconhecer perigos e controlar riscos.




    A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA) apresenta uma abordagem semelhante à OIT, sobre perigo e risco, como é possível verificar, a seguir:




    Hazard - is anything that has the potential to cause harm. Hazards can affect people, property, processes; they can cause accidents and illheath, loss of output, damage to machinery, etc.




    Risk - Occupational risk refers to the likelihood and the severity of an injury or an illness occurring as a result of exposure to a hazard. (EU-OSHA, 2020a, sec. Glossary)




    A norma OSHA18.001:2007 define risco como sendo a probabilidade de que ocorra um evento ou exposição perigosa e a gravidade do dano ou prejuízo à saúde que o evento ou a exposição pode causar. Por outro lado, a norma ISO 45.001:2018 define risco como efeito da incerteza. Ao se referir ao perigo, a primeira norma o define como fonte, situação ou ato com potencial para causar dano humano ou prejuízo à saúde, ou uma combinação destes. A segunda norma trata perigo como fonte ou situação com um potencial para causar danos prejuízos à saúde (Díaz, 2018, p. 45).




    A legislação nacional da Espanha sobre prevenção de riscos ocupacionais ao se referir à riscos laborais, no seu Artigo 4, item 2, assim, o descreve:




    Se entenderá como «riesgo laboral» la posibilidad de que un trabajador sufra um determinado daño derivado del trabajo. Para calificar un riesgo desde el punto de vista de su gravedad, se valorarán conjuntamente la probabilidad de que se produzca el daño y la severidad del mismo (ESPAÑA - Boletín Oficial del Estado, 1995, p. 10).




    A definição adotada pela Lei Espanhola, 31/1995, ao reportar-se a risco laboral, refere-se à possibilidade de ocorrência de danos (doenças, patologias ou lesões sofridas como resultado ou ocasião de trabalho) sofridos pelo trabalhador no exercício de suas atividades laborais. Ao mesmo tempo, registra a importância de qualificar a gravidade do risco laboral por meio da avaliação conjunta da probabilidade e da gravidade do dano.




    A legislação brasileira sobre segurança e saúde no trabalho tem como referência principal as chamadas Normas Regulamentadoras (NR), as quais foram, inicialmente, publicadas, no ano de 1978, por meio da Portaria MTb n.º 3.214/1978.




    A NR 9 – Riscos Ambientais, assim se referiu a riscos ambientais:




    9.1.5 Para efeito desta NR, consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do trabalhador (BRASIL, 1978, p. 2).




    Posteriormente, a NR 32 – Segurança e Saúde em Serviços de Saúde, no ano de 2005, apresentou o seguinte conceito para riscos biológicos:




    32.2.1 Para fins de aplicação desta NR, considera-se Risco Biológico a probabilidade da exposição ocupacional a agentes biológicos (BRASIL, 2005, p. 1).




    Finalmente, a NR 01 – Disposições Gerais e Gerenciamentos de Riscos Ocupacionais, trouxe o seguinte conceito de risco ocupacional:




    Risco ocupacional: Combinação da probabilidade de ocorrer lesão ou agravo à saúde causados por um evento perigoso, exposição a agente nocivo ou exigência da atividade de trabalho e da severidade dessa lesão ou agravo à saúde (BRASIL, 2020, p. 13).




    O conceito de riscos ambientais (NR 9) apresenta um entendimento de risco diferente daqueles definidos na NR 32 e NR 01. Enquanto nessas duas últimas normas (2005 e 2020) o conceito está apoiado na probabilidade de ocorrência de eventos ou danos, o conceito de riscos ambientais (1978) apresenta uma descrição equivalente ao que, hoje, é compreendido como perigo ou fatores de riscos. Há uma clara evolução cronológica do conceito de risco adotado por essas NR, migrando de uma equivalência a perigo, passando por uma conceituação intermediária, que faz referência à probabilidade, sem considerar a dimensão da gravidade ou consequência do dano, para um conceito mais amplo com todos esses requisitos.




    Historicamente, o termo risco incorpora significados diferentes, o que justifica sua característica polissêmica. No âmbito da segurança e saúde no trabalho há certa convergência para um conceito que o traduz como a probabilidade de ocorrência de danos e a magnitude de tais danos. Por outro lado, a compreensão de perigo parece consolidada como um potencial de gerar danos, sejam eles pessoais (saúde), materiais (máquinas, equipamento) ou ambientais. Essa convergência conceitual não impede que em determinados dicionários perigo e risco sejam descritos de forma semelhante, inclusive como termos sinônimos.




    Para encerrar essa abordagem conceitual, importa, brevemente, fazer referência à expressão fatores de riscos, a qual, segundo o Ministério da Saúde do Brasil, pode ser definida como:




    Algum fenômeno de natureza física, química, orgânica, psicológica ou social, no genótipo ou fenótipo, ou alguma enfermidade anterior ao efeito que se está estudando, que, pela variabilidade de sua presença ou ausência, está relacionada com a doença investigada ou pode ser causa de seu aparecimento (Ministério da Saúde - Brasil, 2005, p. 18).




    Pega et al. (2020), ao se referir a fatores de riscos ocupacionais, faz menção às exposições ocupacionais dos tipos biológica, química, física, ergonômica, mecânica e psicossocial, que representam riscos à saúde humana, e cita como exemplo a exposição à sílica cristalina, fator de risco estabelecido para câncer de pulmão.




    Ao se reportar aos fatores de riscos laborais, Díaz (2018) os relaciona à condições de trabalho e os classifica em: fatores de riscos ou condições de segurança; fatores de origem física, química ou biológica ou condições ambientais; fatores derivados das características do trabalho e fatores de derivados da organização do trabalho.




    A NR 01 – Disposições Gerais e Gerenciamentos de Riscos Ocupacionais – no Anexo I, termos e definições, assim se refere à perigo/fator de risco:




    Perigo ou fator de risco ocupacional/ Perigo ou fonte de risco ocupacional: Fonte com o potencial de causar lesões ou agravos à saúde. Elemento que isoladamente ou em combinação com outros tem o potencial intrínseco de dar origem a lesões ou agravos à saúde (BRASIL, 2020, p. 12).




    Em contexto laboral, a expressão fatores de riscos tem sido utilizada como equivalente de perigo, considerando traduzir o mesmo significado, isto é, condições ou situações que representam potencial de causar danos pessoais, materiais e ambientais.




    Finalizando essa análise conceitual, registra-se que perigo ou fatores de riscos são condicionantes em relação ao risco. Não há sentido analisar risco se, antes não, existir uma condição ou situação com potencial para causar danos. Todavia, em contexto laboral, há uma segunda condição necessária para a abordagem de riscos, trata-se da exposição do trabalhador à fonte de perigo/fator de risco. A existência de situação perigosa é uma condição necessária, porém não suficiente para um dano laboral. Há que existir alguém exposto à tal situação para que se possa estimar o dano e sua gravidade (risco).




    2.2. RISCOS PSICOSSOCIAIS





    No entendimento de Baruki (2018), o ambiente de trabalho abriga os mais variados tipos de fatores de riscos ocupacionais, os quais, de forma isolada ou combinada, representam uma ameaça potencial à segurança e à saúde dos trabalhadores. Para Areosa (2019a), trabalhar é correr riscos e isso implica ter de gerir alguma incerteza.




    Os riscos psicossociais constituem uma das categorias de riscos ocupacionais, e são considerados por muitos pesquisadores como uma categoria emergente de riscos no ambiente de trabalho. Os fatores psicossociais são já reconhecidos como sendo problemas à dimensão mundial, que afetam todos os países, todas as profissões e todos os trabalhadores (OIT - Organização Internacional do Trabalho, 2010).




    Nessa seção, serão apresentados conceitos e definições relacionados aos processos de adoecimento no trabalho com motivação psicossocial. Nesse sentido, serão abordados alguns pressupostos teóricos e, em seguida, os conceitos propriamente ditos de riscos psicossociais, bem como os fatores de riscos psicossociais.




    Pressupostos teóricos




    O estudo sobre riscos psicossociais representa uma importante atividade científica com a finalidade de compreender a sua ocorrência e, notadamente, caracterizar os chamados fatores de riscos psicossociais (FRPS) com potencial ameaçador à saúde física e à saúde mental dos trabalhadores. Algumas formulações teóricas destacam-se como referência na demonstração dos processos de exposição ocupacional a determinadas condições de elevada exigência psicológica com desfecho prejudicial à saúde.




    A seguir, apresentam-se quatro abordagens teóricas – Estresse Relacionado ao Trabalho (ERT), Demand-Control (DC), Effort-Reward-Imbalance (ERI) e a Psicodinâmica do Trabalho (PDT). Registra-se que essas abordagens teóricas, não se autointitulam como teorias de riscos psicossociais. O ERT é uma formulação que se propõe explicar as respostas psicofisiológicas dos indivíduos quando experimentam situações adversas. As abordagens DC e ERI são modelos teóricos que se propõem a explicar os processos de estresse e tensão no trabalho, respectivamente. Já a PDT é uma disciplina científica que tem como objeto os processos de adoecimento mental dos trabalhadores em vista do sofrimento psíquico, tomado como inerente ao ato de trabalhar.




    A relevância e pertinência da inclusão dessas abordagens teóricas reside na contribuição que possibilitam para o estudo sobre riscos psicossociais nos ambientes de trabalho, uma vez que explicitam processos potencialmente preditores de patologias, vivenciados no mundo do trabalho. Inegavelmente, esses estudos criam condições objetivas e favoráveis para a compreensão dos fatores de riscos psicossociais associados aos adoecimentos físico e mental dos trabalhadores.




    2.2.1 Estresse relacionado ao trabalho (ERT)




    As primeiras formulações sobre estresse no trabalho datam do final da década de 1940. No ano de 1947, Sir Charles Symonds apresenta um relatório sobre distúrbios psicológicos de tripulantes da Royal Air Force. Tal relato propunha que o estresse deveria ser compreendido como causas externas ao indivíduo capazes de provocar efeitos negativos à sua saúde (Cox and Griffiths, 2010). Deste então, vários estudos foram desenvolvidos e algumas teorias sobre estresse destacaram-se. Com o objetivo de oportunizar uma visão mais sistematizada acerca da evolução do conhecimento relacionado ao estresse, Tom Cox apresentou em 1978 uma taxonomia simplificada das teorias até então propostas, dispostas como na figura 2.
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    Figura 2: Taxonommy of theories of work-related stress, adaptado de (Mackay and Cox, 1979)




    A taxionomia proposta por Cox apresenta uma classificação em dois grupos. O primeiro grupo (Early) refere-se às teorias iniciais de estresses no trabalho e é composto por duas abordagens: o estresse baseado em estímulos e o estresse como resposta. Já o segundo grupo (Contemporary) diz respeito às teorias mais recentes (contemporâneas), as quais surgem a partir do final da década de 1970. Neste grupo são apresentadas duas categorias, as teorias chamadas de interacionais, que dão ênfase à arquitetura das situações originária das experiências de estresse e as teorias transacionais mais focadas nos processos relativos à interação do indivíduo com o ambiente de trabalho.




    Segundo Cox e Griffiths (2010), o modelo conceitual das primeiras teorias de estresse baseadas em estímulos apresentavam-se de forma mais simplificada, com uma visão linear, do tipo causa-efeito, em grande parte influenciadas pela engenharia. A ideia básica era que fatores ou eventos externos poderiam agir sobre os indivíduos provocando reações fisiológicas e comportamentais com eventuais danos à saúde, a depender do grau de severidade desses fatores. Por essa concepção, o estresse foi visto como as características do ambiente potencialmente danosas, que ao agir sobre os indivíduos poderiam prejudicar a saúde destes. Nesse caso, o estresse apresenta-se como uma variável independente, isto é, como estímulo e não como resposta. Por outro lado, conforme os autores, as teorias baseadas em respostas, derivadas da medicina, ainda que tenham feito uso de terminologias diferentes, essencialmente, desenvolveram um conceito muito semelhante ao estresse baseado em estímulos. Nesse caso, a concepção de estresse laboral foi proposta como uma resposta fisiológica e comportamental dos indivíduos expostos às situações ameaçadoras do ambiente (estressores). Por sua vez, a abordagem do estresse como resposta é tratado como uma variável dependente, ou seja, como efeito que decorre da exposição das pessoas aos estressores ambientais.




    Talvez a principal contribuição no estudo do estresse como resposta a fatores diversos (estressores) sejam os estudos do médico de origem húngara, Hans Selye, a partir de 1936. Sua investigação teve foco as respostas do organismo quando exposto a ameaças diversas. As observações com doentes e os experimentos em laboratório com animais permitiram-lhes notar que, independentemente do estressor (trauma cirúrgico, queimaduras, excitação emocional, fadiga mental ou física, intoxicação por drogas ou poluentes ambientais, etc.) os indivíduos respondiam com um padrão estereotipado de alterações bioquímicas, funcionais e estruturais, que consistia em: “(1) aumento do córtex adrenal e liberação de seus grânulos secretores, (2) involução severa do timo, baço, linfonodos e todas as outras estruturas linfáticas e (3) ocorrência de úlceras profundas e sangrentas no estômago e duodeno” (Selye, 1976, p 14). O autor definiu essa resposta padrão de Síndrome de Adaptação Geral (SAG) ou síndrome do estresse biológico, descrita em três fases, a saber: alarme, resistência e adaptação (fig. 3).
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     Figura 3: Fases da Síndrome de Adaptação Geral, adaptado de Selye (1976)




    Segundo Selye (1976), a natureza trifásica da SAG deu a primeira indicação de que a adaptabilidade do corpo, ou energia de adaptação, é finita, uma vez que, sob estresse constante, a exaustão eventualmente ocorre. O terceiro estágio da SAG (exaustão) ficaria conhecido popularmente como Burnout, caracterizado por sintomas de perda de impulso e energia, monotonia emocional e, em humanos, entorpecimento da capacidade de resposta às necessidades dos outros (Cox and Griffiths, 2010).




    Com base na sua investigação, Selye (1976) afirma que é irrelevante a natureza do estressor, inclusive se é agradável ou desagradável, o que é mais importante é a intensidade da demanda de adaptação que ela cria nos indivíduos. O autor conclui que o estresse é a resposta inespecífica do corpo a qualquer demanda.




    A teoria de Selye dominou a década de 1960 e, apesar dos avanços contemporâneos, continua valorizada. A principal crítica que enfrenta refere-se às diferenças individuais, uma vez que assume que os indivíduos respondem exatamente da mesma forma às situações estressantes, ignorando a possível diferença na interpretação das ameaças vivenciadas por cada indivíduo (Cox and Griffiths, 2010).




    A partir da década de 1970 surge um novo gênero de teoria de estresse, sob o protagonismo da disciplina da psicologia. Agora, a abordagem do estresse coloca no centro da sua gênese o indivíduo, conferindo-lhe papel de destaque enquanto sujeito que interage com o ambiente de trabalho. Agora, trabalham-se novos conceitos psicológicos para explicitar a interação indivíduo-ambiente e suas consequências para a saúde pessoal. As teorias contemporâneas reconhecem de forma explícita ou implícita o papel dos processos psicológicos como percepção, cognição e emoção (Cox and Griffiths, 2010).




    As teorias contemporâneas do estresse o tratam como uma experiência emocional negativa (desagradável) que ocorre quando os indivíduos se percebem sujeitos a demandas excessivas, ou com as quais não conseguem lidar (Tom & Griffiths, 2010, p. 37).




    Nessa nova perspectiva, o estresse deixa de ser considerado apenas um fenômeno traduzido por estímulos ou respostas e evolui para uma compreensão mais alargada, conferindo às interações do indivíduo com o ambiente uma importância capital na sua caracterização. Agora, a percepção individual acerca da organização e processos de trabalho torna-se central no estudo do estresse laboral. Nessa direção, Areosa & Jorge (2018, p. 3) asseveram que “o estresse não é apenas um estímulo ou uma resposta, é antes (e acima de tudo) um processo interativo de diversos fatores”.




    Segundo Cox e Griffiths (2010), as teorias contemporâneas dividem-se em teorias interacionais e teorias transacionais (ver fig. 2). Ambas têm em comum, em maior ou menor grau, o destaque que dão à relação indivíduo-ambiente, na compreensão do estresse. As teorias ditas interacionais, segundo os autores, estão focadas na arquitetura das situações que dão origem à experiência de estresse e colocam menos ênfase nos processos envolvidos e nas tentativas do indivíduo de lidar com essa experiência. Nessa classificação, destaca-se a teoria Demanda-Controle, de Robert Karasek, apresentada em 1979, a qual, a partir de um modelo de matriz 2X2, permite observar os resultados do nível de tensão dos empregados, decorrente da interação entre demanda de trabalho e controle pessoal no trabalho. Uma segunda teoria que merece registro é o modelo teórico Desequilíbrio Esforço-Recompensa, proposto por Johannes Siegrist, no ano de 1986. Tal modelo avalia o estresse resultante da relação esforço despendido versus recompensas oferecidas, em situação de desequilíbrio. Ambas as teorias serão detalhadas em tópico específico, mais à frente.




    Por fim, a taxionomia das teorias de estresse proposta por Cox e Griffiths (2010) faz referência às teorias transacionais, as quais se propõem a descrever o estresse a partir da maior valorização dos processos de exposição do indivíduo no ambiente de trabalho, em função das demandas de trabalho, do nível de controle dos empregados sobre suas atividades e do apoio social recebido, de modo a verificar a manifestação, as reações e as tentativas de enfrentamento do estresse por parte dos indivíduos, bem como os respectivos efeitos à saúde física e à saúde mental destes. A abordagem transacional do estresse é vista pelos autores como uma forma mais completa e reveladora da dinâmica do estresse laboral, entretanto, reconhece-se uma dificuldade operacional no sentido de aplicar essa concepção na observação e avaliação de tal fenômeno no ambiente de trabalho. Assim, admite-se que o mais comum é se trabalhar com o estresse na perspectiva interacional e, ao final, conclui-se que:




    A maioria das teorias contemporâneas compartilha uma estrutura conceitual construída em torno de noções de demanda, controle e suporte com variações, incluindo habilidades, necessidades, esforço, enfrentamento e recompensa, formando uma família natural de conceitos investidos tanto na psicologia social quanto na psicologia do trabalho e organizacional. As tentativas de enfrentamento do estresse são vistas como mecanismo moderador ou mediador importante dos resultados relacionados à saúde. (Cox and Griffiths, 2010, p. 48)




    Os psicólogos norte-americanos Lazarus e Folkman (1984), ao analisar as diversas contribuições de estudiosos do estresse, afirmam que o seu conceito existe há séculos, mas só viria a merecer um conceito mais sistematicamente desenvolvido a partir da década de 1950, devido à realização de estudos. Reconhece-se a importância do trabalho dos autores das teorias iniciais (estresse como estímulos e respostas) ao tempo que identificam limitações dessas abordagens, especialmente o fato de não considerarem as características singulares de cada indivíduo. Os autores referem que estudos com militares que participaram, por exemplo, da segunda guerra mundial, com a finalidade de verificar a reação destes a situações de ameaça, isto é, como fizeram o enfrentamento daquelas situações, tiveram um papel relevante no interesse pelas diferenças individuais no estudo do estresse. Desse modo, com o tempo, as estratégias de coping (enfrentamento dos estressores) ganham terreno e representam as formas diferenciadas como os indivíduos agem quando submetidos a situações que são percebidas como ameaçadoras ou que podem provocar algum tipo de dano à saúde.




    O conceito de estresse para Lazarus e Folkman (1984) deve considerar as características da pessoa que interage com o ambiente, sem se descuidar da natureza do evento ambiental. Esse entendimento, segundo os autores estaria alinhado ao conceito moderno de doença que não condiciona a sua ocorrência à ação exclusiva de um organismo externo e reconhece a importância da suscetibilidade do organismo de cada indivíduo. Nessa direção, os autores ponderam o seguinte:




    O estresse psicológico é uma relação entre a pessoa e o ambiente, avaliada pela pessoa como sobrecarga ou excesso que sobrepõem seus recursos e coloca em risco seu bem-estar. O julgamento de que uma determinada relação pessoa-ambiente é estressante depende da avaliação cognitiva (Lazarus and Folkman, 1984, p. 21).




    O modelo de coping proposto por Lazarus e Folkam, em 1984, segundo Dias e Pais-Ribeiro (2019), numa perspectiva cognitiva e comportamental, correspondem às estratégias adotadas pelas pessoas, ao longo de suas vidas, para adaptação às adversidades que têm de enfrentar. Os possíveis efeitos negativos à saúde mental e física nas pessoas sob situação de estresse, segundo os autores, guardam estreita relação com tais estratégias, seja porque houve a decisão de se evitar as situações estressoras, seja porque houve o seu enfrentamento. O estresse relacionado ao trabalho é um tema abordado por inúmeros pesquisadores, os quais adotam abordagens, por vezes, muito diversas. Para Junior e Lipp (2008), o estresse representa:




    Um processo complexo do organismo, envolvendo aspectos bioquímicos, físicos e psicológicos, que são desencadeados a partir da interpretação que o indivíduo dá aos estímulos externos e internos – os chamados estressores – causando desequilíbrio na homeostase interna que exige uma resposta de adaptação do organismo para preservação de sua integridade e da própria vida (Junior & Lipp, 2008, p. 848).




    Ornek e Esin (2020), em uma publicação sobre os efeitos de um programa de promoção da saúde mental baseado no modelo de estresse relacionado ao trabalho, apresentam o conceito de estresse como “todas as reações que ocorrem e causam qualquer mudança cognitiva, física, psicológica e comportamental, resultante de alta carga de trabalho percebida”, podendo resultar em sintomas diversos, mais comumente: pressão alta, pulso rápido, dor de cabeça e tensão muscular (sintomas físicos); irritabilidade, tensão e comportamentos agressivo (sintomas relativos à saúde mental); e aumento da secreção de cortisol (sintomas biológicos).




    Em um estudo realizado com funcionários públicos na Espanha sobre confiabilidade e validade de uma escala de estresse, Rodríguez-González-moro et al. (2020) reportam que a literatura contempla estresse como estímulo, como resposta e como a relação evento-ação e pode ocasionar reações fisiológicas, emocionais, comportamentais com potencial de danos à saúde de funcionários e efeitos negativos às organizações (absenteísmo e produtividade).




    A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA), ao se manifestar sobre o estresse no trabalho, admite que a sua ocorrência decorre devido ao nível elevado das exigências, seguido da incapacidade de superação dessas exigências por parte dos trabalhadores. Tal realidade, segundo a Agência, atingiria cerca de metade dos trabalhadores europeus e as principais razões seriam a reorganização ou a insegurança laboral, as jornadas longas ou a carga de trabalho excessiva, bem como o assédio e a violência no trabalho (EU-OSHA, 2020b).




    Para o National Institute for Occupational Safety and Health (NIOSH), o estresse no trabalho pode ser definido como as respostas físicas e emocionais prejudiciais que ocorrem quando os requisitos do trabalho não correspondem às capacidades, recursos ou necessidades do trabalhador. O estresse no trabalho pode causar problemas de saúde e até lesões (National Institute for Occupational Safety and Health, 2020). Essas respostas ocorrem devido a estressores físicos (modificações tecnológicas, downsizing, sobrecarga de trabalho, sobrecargas de horas, traumas físicos, má postura) ou emocionais (competição, pressão do tempo, medos e conflitos) no local de trabalho (Valente, 2014). Segunda a autora, o termo stressor é utilizado para descrever a força externa ou influência que age no indivíduo, e stress, para denotar a reação resultante. Entretanto, o NIOSH faz um alerta sobre uma possível e habitual ambiguidade envolvendo estresse no trabalho e desafio, descrita a abaixo.




    O conceito de estresse no trabalho costuma ser confundido com desafio, mas esses conceitos não são os mesmos. O desafio nos energiza psicologicamente e fisicamente e nos motiva a aprender novas habilidades e dominar nosso trabalho. Quando um desafio é enfrentado, nos sentimos relaxados e satisfeitos. Assim, o desafio é um ingrediente importante para um trabalho saudável e produtivo. A importância do desafio em nossa vida profissional é provavelmente a que as pessoas se referem quando dizem “um pouco de estresse é bom para você (National Institute for Occupational Safety and Health, 2020).




    Seligmann (2016), ao publicar artigo sobre saúde mental relacionada ao trabalho, faz uma análise da evolução conceitual do estresse laboral. No seu entendimento, a teoria clássica do estresse é de muita importância e tem permitido muitos avanços na descrição de distúrbios psicossomáticos relacionados ao trabalho. Entretanto, as teorias iniciais sobre estresse têm como característica não considerar os aspectos sociais e a própria dinâmica psíquica e intersubjetiva. Por essa razão, a autora entende que tais teorias não se mostram suficientemente capazes de um estudo mais alargado do estresse relacionado ao trabalho, visto que uma abordagem apoiada apenas em estímulos e respostas não produzem resultados verdadeiramente representativos do processo de estresse relacionado ao trabalho, por ignorar ou subestimar a relevância do papel do indivíduo nessa dinâmica. A autora reforça a necessidade de um olhar interdisciplinar no estudo da saúde mental relacionada ao trabalho, o que, por consequência, exigiria uma abordagem para além do preconizado na teoria clássica do estresse, quando os estudos priorizam o par estímulos-respostas.




    Para Seligmann (2016), as pesquisas sobre estresse relacionado ao trabalho, a partir de 1970, trazem uma contribuição da psicologia social que se traduz na ampliação do entendimento dos fatores de estresse no trabalho e seus efeitos na esfera mental e no relacionamento interpessoal. Nesse sentido, segundo a autora, verificaram-se importantes contribuições da disciplina da psicologia na realização de estudos sobre os aspectos cognitivos, inclusive a possiblidade de um desfecho não necessariamente patológico da experiência do estresse vivenciada pelo trabalhador, considerando que estes podem aprender a conviver e enfrentar melhor as fontes de estresse no ambiente de trabalho.




    Estudos sobre estresse relacionado ao trabalho podem ser úteis para uma caracterização de fatores de ameaças à saúde, entretanto, podem não possibilitar uma compreensão mais abrangente por ocultar as interações entre os diversos estressores e as interações entre trabalho e a subjetividade (Seligmann, 2016). Segundo a autora:




    O consenso estabelecido entre alguns dos principais pesquisadores da área aponta a limitação da teoria do estresse para um entendimento abrangente da gênese do distúrbio psíquico relacionada ao trabalho, pois essa psicopatogênese se dá em um processo complexo e extremamente dinâmico (Seligmann, 2016, p. 174).




    Por outro lado, Seligmann (2016) admite que a aplicação de estudos apoiados nas teorias de estresse no trabalho podem ter um bom resultado se associados a abordagens qualitativas para contemplar os aspectos sociais e subjetivos. A autora reforça que a principal restrição se refere à teoria clássica do estresse, que exclui os aspectos psíquicos, sociais e comportamentais, revelando-se reducionista ao se propor a analisar a relação indivíduo-ambiente de trabalho, na perspectiva da saúde do trabalhador.




    A vivência de situações que desafiam o equilíbrio psicofisiológico já não é mais uma novidade. Diversos estudos nesse sentido já comprovaram que a saúde física e a mental podem ser comprometidas em face da interação dos seres humanos com o seu ambiente, inclusive o ambiente de trabalho. O estresse enquanto uma teoria capaz de traduzir esse processo tem evoluído e se mostrado importante, ao migrar de uma abordagem mais fisiológica para uma visão que contempla e valoriza os processos psicológicos dos indivíduos. Entretanto, parece haver o entendimento que a aplicação dessas teorias deve ser vista com cuidado, considerando a complexidade da dinâmica que caracteriza as múltiplas interações entre os indivíduos e o seu meio.




    A lista de estudos de estresse ou a sua versão mais extrema (Burnout) relacionada ao adoecimento físico e mental, com desfecho de afastamento do trabalho, é extensa, por exemplo: (Valente, 2014), (Chirico, 2017), (Johnson and Hall, 1988).




    Finalmente, deve-se registrar certa dificuldade de enquadramento conceitual da abordagem de estresse laboral com o conceito de fatores de riscos psicossociais no trabalho. A EU-OSHA, (2020b) ao se referir à riscos psicossociais e ao estresse afirma que o primeiro decorre de deficiências na concepção e gestão da organização do trabalho, com possíveis impactos negativos à saúde dos trabalhadores, como depressão e estresse. Por sua vez, Areosa e Jorge (2018, p. 141) afirma que “o estresse laboral é visto, atualmente, como um problema psicossocial, pois é responsável por uma série de efeitos desfavoráveis para a saúde mental e física dos indivíduos”. Isto posto, parece-nos razoável afirmar que o estresse relacionado ao trabalho constitui uma abordagem de densidade teórica e robustez significativa, e não se confunde com o conceito de riscos psicossociais no trabalho, mas, antes, caracteriza-se como um dos fatores de riscos dessa categoria de risco ocupacional.




    2.2.2 Modelo demanda-controle (Demand-Control Model - DC)




    No final da década de setenta, Robert Karasek, propõe um modelo teórico de gerenciamento de estresse de tensão no trabalho (job strain), intitulado “demand-control” (DS). Esse modelo, segundo Karasek (1979), prevê que a tensão mental resulta da interação das demandas de trabalho e latitude de decisão de trabalho. O modelo postula que o desgaste psicológico resulta dos efeitos conjuntos das demandas de uma situação de trabalho e da amplitude de liberdade de tomada de decisão à disposição do trabalhador diante dessas demandas. Esses dois aspectos da situação de trabalho, segundo o autor:




    Representam, respectivamente, os instigadores da ação (demandas de carga de trabalho, conflitos ou outros estressores que colocam o indivíduo em um estado de “estresse” motivado ou energizado) e as restrições às ações alternativas resultantes. A latitude de decisão de trabalho do indivíduo é a restrição que modula a liberação ou transformação de “estresse” (energia potencial) em energia de ação. [...] Se o indivíduo deve renunciar a outros desejos por causa da latitude de decisão baixa, a energia não liberada pode se manifestar internamente como tensão mental (Karasek, 1979, p. 3).




    Por não realizar uma medição direta do estresse do indivíduo relacionado ao trabalho, Karasek (1979) optou por substituir tal termo por outros três termos. O primeiro é uma variável independente que mede as fontes de estresse (estressores), como as demandas da carga de trabalho, presentes no ambiente de trabalho. Essas são chamadas de “demandas de trabalho”. O segundo mede a latitude de decisão e é chamado de “controle do trabalho”. Finalmente, o terceiro é uma medida composta derivada, chamada “tensão no trabalho”. Segundo o autor, a tensão no trabalho ocorre quando as demandas de trabalho são altas e a latitude de decisão de trabalho é baixa. O modelo proposto por (Karasek, 1979) está representado na figura 4.
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    Figura 4: Job Strans model, adaptado de Karasek (1979)




    O modelo resume os tipos de trabalhos que podem resultar de diferentes combinações de demandas de trabalho (job demands) e latitude de decisão de trabalho (job control). Em destaque, o quadrante Hight Strain Job representa a situação mais grave de tensão no trabalho, com potencial de ameaças à saúde do indivíduo.




    O diagrama apresenta duas diagonais que representam duas interações: situações em que as demandas de trabalho e a latitude de decisão de trabalho divergem (“A”) e situações em que elas são correspondidas (“B”). Na primeira situação, a preocupação deve residir no incremento progressivo das demandas de trabalho, acompanhado de uma redução na latitude de decisão. Tal configuração tem importância capital no desgaste mental, podendo, no limite, conformar um quadro de tensão ou estresse máximo, o hight strain job. Portanto, a interação caracterizada pela diagonal “A” será tanto pior quanto maior for demanda de trabalho, considerando a relação inversa que mantém com a dimensão de controle do trabalho. Na segunda situação, diagonal “B”, quando demanda de trabalho e latitude de decisão apresentam valores elevados, configura-se o que o modelo define como active job. Em sentido oposto, quando ambas as dimensões no diagrama têm valores baixos, o trabalho é caracterizado como passive job. No primeiro caso, assume-se que há o desenvolvimento de novos padrões de comportamento dentro e fora do trabalho, enquanto, no segundo caso, haveria um declínio na atividade geral e uma redução na atividade geral de resolução de problemas (Karasek, 1979).




    Este estudo apresenta como principal implicação a possibilidade do controle ou redução do desgaste mental por meio do redesenho dos processos de trabalho, de modo a permitir o aumento da latitude de decisão sem, necessariamente, afetar as demandas de trabalho, tornando plausível tais mudanças com a manutenção das metas de produção das organizações (Karasek, 1979).




    Ao se referir ao modelo demanda-controle, De Jonge e Kompier (1997) registram que Karasek concluiu que um número limitado de riscos psicossociais relacionados ao trabalho poderia ser combinado em um arcabouço teórico simples, dinâmico, representado esquematicamente com uma figura bidimensional (fig. 2), que considera duas características psicossociais do trabalho como determinantes importantes da saúde dos trabalhadores: (1) “demandas psicológicas”, definidas por Karasek como estressores psicológicos e presentes no ambiente de trabalho, (alta pressão de tempo, ritmo de trabalho elevado, trabalho difícil e mentalmente exigente, por exemplo) e (2) “latitude de decisão”, descrita como o controle potencial que um trabalhador tem sobre suas tarefas e seu comportamento durante um dia de trabalho. Isto é, autonomia para tomar decisões e a amplitude das habilidades utilizadas pelo trabalhador no trabalho.




    As duas dimensões (demanda e controle), como concebidas no modelo de Karasek, envolvem aspectos específicos do processo de trabalho, assim, “controle” no trabalho compreende dois componentes:




    aspectos referentes ao uso de habilidades – o grau pelo qual o trabalho envolve aprendizagem de coisas novas, repetitividade, criatividade, tarefas variadas e o desenvolvimento de habilidades especiais individuais e b) autoridade decisória – abarca a habilidade individual para a tomada de decisões sobre o próprio trabalho, a influência do grupo de trabalho e a influência na política gerencial. (Araújo, Graça and Araújo, 2003, p. 3)




    A “demanda”, por sua vez, traduz o grau de exigência psicológica das atividades laborais, quando estas caracterizam-se pela alta pressão no seu desenvolvimento, quando exigem concentração elevada na execução das tarefas ou há interrupções destas e dependência de outros colegas envolvidos no processo produtivo (Araújo, Graça and Araújo, 2003).




    O modelo Demanda – Controle de Karasek foi validado a partir de estudos empíricos randomizados, realizados na Suécia e nos Estados Unidos com amostras representativas da força de trabalho daqueles países, tendo os resultados fornecido evidências suficientes para a sustentação dos pressupostos apresentados. Por sua robustez, o modelo desenvolvido consolidou-se como uma das principais referências no estudo da tensão no trabalho e alcançou ampla difusão, sendo, atualmente, um dos modelos mais utilizados no campo da saúde ocupacional no que se refere aos estudos dos aspectos psicossociais do trabalho e seus efeitos sobre a saúde dos trabalhadores (Araújo, Graça and Araújo, 2003).




    2.2.3 Modelo demanda-controle-suporte (Demand-Control-Support - DCS)




    Segundo Johnson e Hall (1988), a inferência etiológica de estresse ocupacional, mesmo depois do desenvolvimento do modelo demanda-controle de Karasek, enfrentava, dez anos depois, desafios metodológicos importantes, como, por exemplo, um excesso de confiança em estudos transversais em oposição a projetos prospectivos, falta de generalização devido à frequente restrição de amostras, falta de medidas válidas e confiáveis e modelos incompletos do processo de estresse. Nesse contexto, Johnson e Hall (1988) sugerem a inclusão do suporte social ao modelo de Karasek, como uma terceira dimensão, surgindo assim o modelo demand-control-support (DCS), ou o modelo demanda-controle estendido.




    A ideia central do modelo estendido DCS é que a inclusão de uma terceira dimensão ao modelo original de Karasek, o suporte social, tem importante efeito na atenuação do estresse, quando há excessiva demanda psicológica combinada com baixo controle sobre o trabalho. Segundo Johnson e Hall (1988), os vários estudos realizados examinaram o efeito moderador ou de “amortecimento” (buffer-hypothesis) do suporte social relativamente ao impacto do estresse percebido e da pressão no trabalho sobre a saúde física e a mental (Johnson and Hall, 1988).




    O conceito de suporte social refere-se à interação efetiva entre pares e entre estes e seus supervisores. Quando presente nas dinâmicas de trabalho, o suporte social terá papel relevante ao associar-se às dimensões de demandas psicológicas e latitude de decisão e, desta forma, influenciar o nível de tensão no trabalho. Se as demandas psicológicas, a latitude de decisão e o suporte social são elevados, ter-se-á um cenário considerado favorável para a motivação no trabalho, aprendizagem e desenvolvimento, e preservação da saúde mental. Por outro lado, o fraco suporte social associado a elevadas demandas psicológicas e baixo controle sobre o trabalho representa a situação mais perigosa para o trabalhador (De Jonge and Kompier, 1997). Esta última configuração do modelo tridimensional é considerada a mais nociva e foi intitulada de iso-train para caracterizar uma condição de trabalho que acumula high-job-strain e isolamento. A hipótese buffer, característica do suporte social, modera o efeito negativo das altas exigências psicológicas, combinadas com baixo controle, e pode proporcionar resultados melhores ainda quando combinada a uma latitude de decisão elevada, ainda que persistam as altas demandas de trabalho (Baka, 2020).




    A aplicação do modelo DCS na avaliação do estresse relacionado ao trabalho tem sido possibilitada por meio de questionários diversos que incorporam os seus conceitos nas suas estruturas por meio de escalas ou dimensões. Segundo Sanne et al. (2005), o questionário mais utilizado para avaliar demandas (psicológicas), latitude (decisão) e suporte (social) no local de trabalho é o Job Content Questionnaire (JCQ), que foi validado em vários idiomas. Existe outro questionário que também é amplamente utilizado, particularmente em países escandinavos, a saber: o Swedish Demand-Control-Support Questionnaire (DCSQ).




    Existem outros questionários com escalas consistentes com o modelo teórico, ainda que possuam pequenas diferenças no número de itens, no conteúdo dos itens e em seus formatos de resposta, a exemplo do Copenhagen Psychosocial Questionnaire (COPSOQ), que têm sido utilizado pela facilidade de aplicação em estudos multidimensionais e em grandes amostras de população trabalhadora; embora o seus autores (Kristensen e Borg) afirmem que o COPSOQ tenha sido elaborado com o objetivo de avaliar o ambiente psicossocial do trabalho sem, entretanto, se limitar a um único modelo teórico (Alves, Hökerberg and Faerstein, 2013).




    2.2.4 Desequilíbrio esforço-recompensa (Effort-Reward Imbalance - ERI)




    Em 1986, Johannes Siegrist, professor sênior de pesquisa sobre estresse no trabalho na Universidade de Dusseldorf, Alemanha, e sua equipe de pesquisa, apresentam uma estrutura sociológica para prever e explicar (o início de) desfechos cardiovasculares. Trata-se do modelo Effor-Reward Imbalance (ERI). O modelo assume que o trabalho cumpre papel fulcral no atendimento das necessidades individuais de autorregulação. Isto é, por meio do trabalho o indivíduo pode experimentar situações de autoestima como o reconhecimento pelo êxito na realização de suas atividades, bem como vivenciar o sentimento de pertencimento por integrar um grupo importante. Mas essa autorregulação é ameaçada quando ocorre um desequilíbrio entre o esforço despendido pelo indivíduo e a correspondente recompensa esperada. Dizendo de outra forma, as pessoas costumam agir com base no princípio da troca social (reciprocidade), o que equivale dizer que deve haver recompensas na mesma proporção dos esforços realizados. Assim, caso haja uma percepção individual de desequilíbrio entre elevado esforço e baixa recompensa, então estará criada uma situação favorável ao estresse laboral (Van Vegchel et al., 2005). A ausência de reciprocidade no contexto laboral é fonte de sentimentos negativos, o que, no longo prazo, aumenta a suscetibilidade de doenças como resultado de reações contínuas de tensão no sistema nervoso autônomo (Notelaers, Törnroos and Salin, 2019). Segundo Siegrist (2016a), o modelo ERI propõe que a experiência recorrente de reciprocidade fracassada entre elevado esforço no trabalho e baixo retorno ativa emoções negativas sustentadas por frustração de recompensa e circuitos associados do sistema de recompensa do cérebro. Esse fenômeno, segundo o autor, se justifica como descrito a seguir.




    A ativação sustentada se deve à violação de um princípio básico de troca social, a equivalência de “dar” e “receber”. Como o circuito de recompensa do cérebro parece ser sensível à experiência de desigualdade nas trocas sociais, ele pode despertar recorrentemente os eixos de estresse, em particular o eixo hipotálamo-hipófise-adrenocortical, e assim desencadear estados de carga alostática em vários sistemas reguladores do corpo. Em consequência, o risco de desenvolver um distúrbio relacionado ao estresse, como doença coronariana ou depressão, é aumentado em pessoas que trabalham expostas ao desequilíbrio esforço-recompensa (Siegrist, 2016a, p. 82).




    O esforço no trabalho, conforme Siegrist (2016a), compreende a demanda externa, aquela imposta ao trabalhador no cumprimento de suas tarefas, e uma demanda interna, subjetiva, que diz respeito à sua motivação e comprometimento pessoal para o atendimento geral de suas responsabilidades no trabalho. Entretanto, as organizações, de um modo geral, costumam apresentar certo grau de rigidez no planejamento e na execução das tarefas, deixando pouca margem de manobra para as variações subjetivas. Por outro lado, deve-se reconhecer que o cumprimento das demandas ocorre em ambiente de pressão informal envolvendo equipes e colegas de trabalho e, adicionalmente, a pressão particular do indivíduo, quando está presente um padrão motivacional excessivo (supercomprometimento). Assim, de forma voluntária ou involuntária, nessa configuração, os trabalhadores costumam envidar elevados esforços na perspectiva de aprovação e reconhecimento por parte de seus pares e supervisores. Portanto, o desequilíbrio entre alto esforço e baixa recompensa pode atingir pessoas com pouca alternativa no mercado de trabalho, pessoas que vivenciam forte concorrência no seu local de trabalho e aquelas excessivamente comprometidas com o trabalho (figura 5).
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    Figura 5: The model of effort-reward imbalance at work (Siegrist, 2016a)




    Para Van Vegchel et al. (2005), o modelo ERI tem origem na sociologia médica e aborda a relação entre esforço e recompensas no trabalho. O primeiro representa as demandas de trabalho e as obrigações que são impostas ao trabalhador. Já as recompensas referem-se a remuneração, reconhecimento e segurança no emprego, além de oportunidades na carreira profissional. A expectativa do trabalhador é que as recompensas não se restrinjam ao ambiente laboral, mas, preferencialmente, estendam-se à sociedade, de um modo geral. Relações de trabalho onde haja predominância de elevados esforços e baixas recompensas representam uma situação de déficit de reciprocidade.




    A rigor, são possíveis duas situações de desequilíbrio no binômio desequilíbrio esforço-recompensa, a saber: a) elevado esforço e baixa recompensa e b) baixo esforço e alta recompensa. A princípio, a primeira combinação de desequilíbrio onde a recompensa não reflete o esforço despendido apresenta-se como uma hipótese de maior risco de transtornos decorrentes do estresse laboral, quando comparado à segunda possiblidade de desequilíbrio em que a recompensa é alta, apesar do esforço não ser alto. Uma hipótese mais específica do modelo propõe que os três elementos que constituem a recompensa (remuneração, reconhecimento/estima e promoção/segurança) agem com igual impacto sobre a saúde dos trabalhadores, o que reforça o entendimento de que as recompensas materiais e não-materiais são igualmente relevantes para a manutenção do equilíbrio entre esforço e recompensa, logo, também fundamentais para a saúde dos indivíduos no desenvolvimento do trabalho (Siegrist, 2016). Ainda sobre o modelo ERI, o autor informa que cada componente pertencente às categorias “esforço”, “recompensa” e “supercomprometimento” é capaz de produzir resultados separadamente. Entretanto, os efeitos sobre a saúde provocados pelo desequilíbrio esforço-recompensa, devidos à combinação dos diversos componentes do modelo, são superiores aos efeitos resultantes destes elementos, quando tomados individualmente. Por outro lado, indivíduos supercomprometidos tendem a ter uma percepção mais moderada do desequilíbrio esforço-recompensa, situação contrária daqueles que possuem pontuação baixa nesse quesito de comprometimento (Siegrist, 2016b).




    O modelo ERI foi desenvolvido para permitir a investigação dos efeitos adversos à saúde ocupacional em vista de condições potencialmente estressantes no trabalho em países desenvolvidos e em rápido crescimento. Sua hipótese principal é que recorrentes experiências que afetam o princípio da reciprocidade, onde os esforços realizados não são acompanhados de recompensas aumentam o risco de distúrbios relacionados ao estresse, a exemplo de depressão e doenças coronarianas. Evidências de investigações epidemiológicas prospectivas, bem como de estudos experimentais e naturalísticos com foco em mecanismos psicobiológicos, apoiam essa noção (Siegrist, 2016).




    A aplicação do ERI em ambientes de trabalho implicou o desenvolvimento de um questionário em duas versões, longa e curta, os quais possuem, atualmente, 22 e 16 itens, respectivamente. O questionário possibilita uma medição padronizada dos itens relacionados ao esforço, à recompensa e ao supercomprometimento. O questionário ERI foi aplicado em diversos estudos de grande escala, incluindo os estudos de doenças cardiovasculares, resultados comportamentais, bem-estar relacionado ao trabalho, dor musculoesquelética e sintomas psicossomáticos de saúde. Entretanto, as hipóteses de supercomprometimento e interação foram investigadas com menos frequência, e os resultados mostraram-se inconsistentes (Stanhope, 2017).




    2.2.5 Psicodinâmica do Trabalho




    Segundo Mendes (2007), a psicodinâmica do trabalho (PDT) é uma abordagem científica, desenvolvida nos anos 1990, na França, tendo sido, inicialmente, construída com referenciais da psicopatologia, evoluindo para uma construção própria, tornando-se uma abordagem autônoma com objeto, princípios, conceitos e métodos próprios, tendo Christophe Dejours, médico, especialista em medicina do trabalho, em psiquiatria e psicanalista o seu principal teórico. Para Dejours (1993), a psicopatologia do trabalho empregava-se à análise do sofrimento psíquico resultante do confronto dos homens com a organização do trabalho e parecia naturalmente dedicada ao estudo, à superação e, eventualmente, ao tratamento das doenças mentais. Nesse sentido, a problemática teórico-clínica não ofereceu respostas às inúmeras questões da relação intersubjetiva de homens e mulheres em suas situações de trabalho.




    A PDT não representa a anulação da psicopatologia do trabalho, ela evolui desta para explorar uma nova perspectiva da relação trabalhador-organização do trabalho e, de acordo com Dejours (1993):




    A psicodinâmica do trabalho abre caminho para perspectivas mais amplas que não abordam só o sofrimento, mas, o prazer no trabalho; não mais somente homem, mas o trabalho; não mais apenas a organização do trabalho, mas as situações de trabalho, nos detalhes de sua dinâmica interna (Dejours, 1993, p. 53).




    Segundo Areosa (2019a), a obra de Christophe Dejours oferece uma reflexão singular sobre a influência do trabalho na saúde mental dos sujeitos. Esse tema, continua o autor, tem grande importância, considerando os diversos efeitos negativos ou positivos da atividade laboral sobre os trabalhadores. Ainda, conforme o autor, a psicodinâmica do trabalho baseia-se na teoria da centralidade do trabalho, a partir de diferentes níveis. Assim, “dentro dessa renovada concepção, o trabalho deixou de ser apenas observado a partir dos seus fatores negativos, passando também a considerar os aspetos positivos que pode proporcionar” (Areosa, 2019a, p. 5).




    A PDT, especialmente, a partir dos anos 1990, segundo Facas (2009), passa a focar os processos de subjetivação dos trabalhadores com relação às vivências de prazer-sofrimento decorrentes do trabalho, o sentido das vivências e as estratégias utilizadas para lidar com estas. Segundo o autor, a abordagem da psicodinâmica do trabalho investiga a saúde no trabalho e tem por objetivo principal analisar as estratégias – coletivas e individuais – de mediação do sofrimento utilizadas pelos trabalhadores.




    Relação organização do trabalho-trabalhador




    Algumas descobertas são consideradas fundantes para a PDT, notadamente, a relação organização do trabalho-trabalhador. Tal relação, conforme Dejours (1993), não é um bloco rígido, está em contínuo movimento. Isto é, a estabilidade aparente dessa relação está assentada em um equilíbrio livre e aberto à evolução e às transformações. Ademais, segundo o autor, o senso comum imagina que o trabalho ocupe objetivamente uma jornada normal de trabalho na vida das pessoas, o que não corresponderia à realidade, pois “a relação subjetiva com o trabalho leva seus tentáculos para além do espaço da fábrica ou do escritório, da oficina ou da empresa, e coloniza profundamente o espaço fora do trabalho” (Dejours, 1993, p. 101).




    Normalidade




    A chamada “normalidade” sobre a doença, seria outra importante descoberta para essa nova disciplina científica. Descobriu-se, conforme Batista (2014), em estudos com trabalhadores semiqualificados da indústria francesa, que apesar das condições de trabalho prejudiciais à saúde psíquica, a maioria dos trabalhadores não adoecia. E ainda se evidenciou o trabalho como um elemento central na promoção do desenvolvimento psíquico e da constituição da identidade. Essa constatação, de acordo com a autora, leva a psicodinâmica do trabalho a tomar como objeto de estudo a normalidade psíquica e as relações de sofrimento-prazer no trabalho. Lancman e Uchida (2003) afirmam que não se deve confundir estado de normalidade com estado saudável. A normalidade, segundo os autores, pode refletir equilíbrio saudável entre as pessoas, mas pode ser também um sintoma de um estado patológico, isto é, um precário equilíbrio entre as forças desestabilizadoras dos sujeitos e o esforço destes para manterem-se produtivos ocorre à custa de muito sofrimento, que se estenderá também em sua vida fora do trabalho.
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